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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ANCAR PARKING ESTACIONAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA MARIA NOVOTNY VALLARELLI - RJ067864

EDUARDA DA COSTA FERREIRA VELLOSO - RJ205570
LARISSA THOMAZ MACHADO - RJ243377

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO RECURSAL DE
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA, EM
EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS
AUTOS, MANTEVE O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA
PENHORA. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ
firmou-se no sentido de que, em execução fiscal, a Fazenda Pública não pode ser
obrigada a aceitar a substituição de depósito judicial ou penhora em dinheiro por
seguro garantia, sem que a parte executada demonstre a existência de elementos
concretos que justifiquem a aplicação do princípio da menor onerosidade, sendo
insuficiente a mera invocação genérica desse princípio. Precedentes.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do
STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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firmou-se no sentido de que, em execução fiscal, a Fazenda Pública não pode ser
obrigada a aceitar a substituição de depósito judicial ou penhora em dinheiro por
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RELATÓRIO

: Em análise, agravo interno interpostoMINISTRO AFRÂNIO VILELA

por ANCAR PARKING ESTACIONAMENTOS LTDA.  contra a decisão que não

conheceu do recurso especial, por aplicação do óbice da Súmula 7 do STJ. 

Opostos embargos de declaração, no STJ, foram eles rejeitados.

Neste agravo interno, a parte executada defendeu a inaplicabilidade da

Súmula 7 do STJ, bem como reiterou os argumentos deduzidos no recurso especial,

no sentido de que, para a substituição da penhora de dinheiro por seguro garantia,

seria desnecessária a anuência do credor (ou, ainda, a comprovação de que o suposto
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devedor está sendo onerado), uma vez que o seguro garantia equipara-se ao dinheiro,

salvo nos casos de insuficiência, defeito formal ou inidoneidade.

Assim, pugnou pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado. 

Como certificado nos autos, transcorreu  o prazo para impugnação.  in albis

É o relatório.
 

VOTO

:  Conheço do agravo interno,MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

porquanto presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de

admissibilidade.

Contudo, o agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão agravada torna incólume o

entendimento nela firmado.

Com efeito, a jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira

Seção do STJ firmou-se no sentido de que, em execução fiscal, a Fazenda Pública não

pode ser obrigada a aceitar a substituição de depósito judicial ou penhora em dinheiro

por seguro garantia, sem que a parte executada demonstre a existência de elementos

concretos que justifiquem a aplicação do princípio da menor onerosidade, sendo

insuficiente a mera invocação genérica desse princípio, como ilustram os seguintes

julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO EM DINHEIRO POR SEGURO
GARANTIA, SEM ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA.

 SITUAÇÃO ANALISADA PELA CORTE DEDESCABIMENTO.
ORIGEM. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido consignou: "Neste tom, peço vênia para ratificar
a intelecção outrora exposta, a qual adoto como razão de decidir:
Conforme relatado, busca a recorrente a reforma da decisão agravada
que indeferiu o pedido de substituição dos valores já depositados e
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transferidos nos autos pelo seguro garantia apresentado. Como é
cediço, o legislador estabeleceu a possibilidade de garantia da
Execução Fiscal por quatro modos distintos: a) depósito em dinheiro, b)
oferecimento de fiança bancária ou seguro-garantia, c) nomeação de
bens próprios à penhora, e d) indicação de bens de terceiros, aceitos
pela Fazenda Pública, consoante se verifica do art. 9º, da Lei 6.830/80.
Em que pese o esforço do recorrente em tentar fazer crer que o seguro-
garantia possui o mesmo status que o depósito em dinheiro, não é este
o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Vejamos: "Ademais,
examinando a decisão agravada, vejo que a mesma encontra-se em
harmonia com a jurisprudência do Tribunal da Cidadania, no sentido
que a garantia da Execução Fiscal por fiança bancária ou seguro-
garantia não pode ser feita exclusivamente por conveniência do
devedor, quando a Fazenda Pública recusar em detrimento do dinheiro
o que só pode ser admitido se a parte devedora, concreta e
especificamente, demonstrar a necessidade de aplicação do princípio
da menor onerosidade. (...) No caso dos autos, em que pese a
recorrente alegue que a privação dos valores acarretaria deletérios
efeitos a si, seus colaboradores e seus fornecedores, contudo, não
demonstrou de maneira concreta e específica tais efeitos, pelo que
reputo não ser hipótese de aplicação do princípio da menor
onerosidade. Pelo exposto, indefiro o pedido de concessão de efeito
ativo ao recurso, mantendo a decisão agravada em todos os seus
termos, até o julgamento definitivo por esta 1ª Câmara Cível. Ante o
exposto, voto pelo conhecimento e improvimento do presente recurso,
mantendo a decisão agravada em seus integrais termos." (fls. 489-495,
e-STJ, grifos acrescidos).

2. Conforme constou na decisão monocrática, a jurisprudência do STJ
se orienta no sentido de que a Fazenda Pública não pode, em
Execução Fiscal, ser obrigada a aceitar substituição de depósito judicial
ou penhora em dinheiro por seguro garantia sem que se demonstre,
concretamente, existência de violação ao princípio da menor
onerosidade.

3. É inviável analisar a tese defendida no recurso especial, pois
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se,
portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 2.295.884/SE, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de , grifo20/12/2023
nosso).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA
PENHORA POR SEGURO GARANTIA. PRINCÍPIO DA MENOR
ONEROSIDADE. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA.

 REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO.EFETIVAÇÃO DA PENHORA.
IMPOSSIBILIDADE. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA

1. Não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação
contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal
apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu
convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação
jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a qual, somente em
casos excepcionais, quando cabalmente justificada e comprovada a
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, admite-se
a substituição da penhora em dinheiro por fiança bancária ou seguro
garantia judicial.

3. Ficou registrado no acórdão recorrido que a transferência dos valores
penhorados nos autos de outro processo para a conta vinculada à
execução fiscal ora em exame foi feita antes do oferecimento do seguro
garantia, motivo por que, para se chegar à conclusão pretendida pela
recorrente quanto ao momento da efetivação da penhora em dinheiro, é
essencial a incursão no quadro fático-probatório dos autos, medida
vedada nesta instância superior, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Não é possível conhecer do recurso especial quando os artigos de lei
apontados como violados não contêm comando normativo capaz de
infirmar o fundamento do acórdão atacado, o que atrai a aplicação, por
analogia, da Súmula 284 do STF.

5. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 2.496.219/SP, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de , grifo20/9/2024
nosso).

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GARANTIA EM DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO. REJEIÇÃO.

 PRINCÍPIO DA MENOR ONESORIDADE.POSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO CONFIGURA NOS AUTOS.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, embora
sejam garantias equivalentes, a fiança e o seguro garantia não possuem
o mesmo  da penhora em dinheiro, de modo que, somente emstatus
casos excepcionais, quando comprovada a necessidade de aplicação
do princípio da menor onerosidade, admite-se a substituição.

2. No caso vertente, eventual alteração das premissas adotadas pela
Corte de origem exigiria nova incursão no conteúdo probatório existente
nos autos, providência que encontra óbice no teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 2.641.137/RJ, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de , grifo29/11/2024
nosso).

 

Nos presentes autos, o Tribunal de origem, soberano no exame das provas

produzidas no processo, ao negar provimento ao agravo de instrumento, manteve a

decisão que, em execução fiscal, havia indeferido o pedido de substituição de penhora

em dinheiro por seguro garantia, deixando consignado no acórdão recorrido, à fl. 110,

que essa substituição somente poderia ser admitida em casos excepcionais, ou seja,

em que se comprovasse que a substituição de garantia poderia evitar dano grave ao

devedor, sem causar prejuízo ao exequente, o que não restou demonstrado no caso

concreto, eis que a parte executada não juntou qualquer documento nesse sentido.

Assim, tendo o Tribunal de origem concluído que a substituição de garantia

depende da efetiva comprovação, por meio de elementos concretos, que justifiquem a

prevalência do princípio da menor onerosidade, ônus do qual não se desincumbiu a

parte executada, para se chegar a uma conclusão em sentido contrário, seria

necessário o reexame de provas, o que é vedado, em sede de recurso especial, nos

termos da Súmula 7 do STJ.

Por fim, "assinale-se, também, o não cabimento do recurso especial com

base no dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o

conhecimento do apelo, pela alínea , servem de justificativa quanto à alínea  doa c

permissivo constitucional" (AgInt no AREsp 2.320.819/RJ, relatora Ministra Assusete

Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ). 2/10/2023 5/10/2023
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Além disso, não está demonstrada a similitude fática e jurídica entre os

acórdãos confrontados, pois o acórdão recorrido manteve o indeferimento

da substituição de penhora de dinheiro por seguro garantia em processo de execução

fiscal, em que se sabe que figura a Fazenda Pública como parte exequente,

circunstância relevante que não se verifica nos precedentes da Seção de Direito

Privado do STJ invocados no recurso especial e neste agravo interno.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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